
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.365 - RS 
(2015/0212338-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COTRIJUC - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA JÚLIO 

DE CASTILHOS 
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI E OUTRO(S)
  MARIANNA BARRETO OLIVEIRA DALL' AGNOL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
SOBRESTAMENTO PELA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
I – O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos 
nesta Corte. Questão de Ordem nos REsps 1.289.609/DF e 1.495.146/MG 
(1ª Seção, julg. 10.09.2014 e 13.05.2015, respectivamente).
II - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo 
em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade 
de interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.365 - RS 
(2015/0212338-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COTRIJUC - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA JÚLIO 

DE CASTILHOS 
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI E OUTRO(S)
  MARIANNA BARRETO OLIVEIRA DALL' AGNOL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na inadmissibilidade 

do sobrestamento pela sistemática de repercussão geral, na impossibilidade 

de análise em recurso especial de acórdão fundamentado em dispositivo 

constitucional e na incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em síntese, ser cabível o 

sobrestamento, haver ofensa a lei federal e não ser aplicável o óbice 

processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.365 - RS 
(2015/0212338-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COTRIJUC - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA JÚLIO 

DE CASTILHOS 
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI E OUTRO(S)
  MARIANNA BARRETO OLIVEIRA DALL' AGNOL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 376/385e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por COTRIJUC - 
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA JÚLIO DE CASTILHOS, 
contra acórdão assim ementado (fl. 259e):

MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS INSTITUÍDAS 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 2001. 
REFORÇO AO FUNDO DE GARANTIA DO 
TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. FINALIDADE 
SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO 
DE CUMPRIMENTO DA FINALIDADE.ART.
Ao contrário da contribuição social prevista no 
art. 2° da Lei Complementar nº 110, de 2001, a 
contribuição prevista no art. 1º foi criada por 
tempo indefinido.
Ainda que as contribuições sociais tenham como 
característica a vinculação a uma finalidade 
constitucionalmente prevista, não é possível 
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presumir que esta tenha sido atendida.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:
I. Preliminarmente sustenta que o feito deve ficar 
sobrestado até o julgamento da ADI n. 5050 MC/DF.
II. Art. 3° do Código Tributário Nacional e arts. 6°, 7°, 149 e 
195, § 2°, todos da Constituição da República – tendo o art. 1° 
da Lei Complementar n. 110/01 alcançado sua finalidade, 
inexistem as condições previstas no para sustentar o 
recolhimento do valor para o FGTS;
III. Art. 368 do Código Civil – “ (...) verifica-se que a parte 
recorrente encontra-se em situação de devedora e credora em 
relação á União, assim como a União é devedora e credora da 
parte recorrente, e, nos termos do referido artigo, nessas 
situações é perfeitamente a compensação” (fl. 288e);
IV. “Tendo em vista a ilegalidade e/ou a 
inconstitucionalidade da contribuição incidente, quando ocorre 
a despedida sem justa causa, no percentual de 10% sobre 
todos os depósitos do FGTS do trabalhador durante a vigência 
do contrato de trabalho por ofensa aos artigos 6º, 7º, 145, § 1º, 
149, 150, inciso IV e 195, §2º da CF, bem como ao artigo 3º do 
CTN, tem a Recorrente direito à compensação e/ou restituição 
da quantia indevidamente recolhida a titulo de contribuição dos 
últimos 5 (cinco) anos” (fl. 287e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Por primeiro, acerca da preliminar de suspensão do feito 
observo inexistirem impedimentos ao julgamento da demanda, 
ainda que haja reconhecimento da repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal, porquanto não houve deferimento 
da Medica Cautelar na ADI n. 5.050 MC/DF.
Além disso, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que o reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, em regra, não impõe o 
sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte, conforme 
julgados assim ementados:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. SERVIDOR MUNICIPAL. 
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REAJUSTE SALARIAL. EXECUÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DE LEI SUPERVENIENTE. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ÓBICE DA 
SÚMULA 280/STF. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. NÃO AFETAÇÃO DOS 
RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ. DISSÍDIO 
CONTRA JULGADO QUE NÃO ULTRAPASSOU 
O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A repercussão geral reconhecida pela 
Suprema Corte, nos termos do art. 543-B do 
CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos 
especiais que tramitam no Superior Tribunal de 
Justiça.  Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1380640/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/03/2015, DJe 30/03/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA JULGADA 
INCONSTITUCIONAL. CONTROVÉRSIA 
SOBRE A RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
DESCONTADOS COMPULSORIAMENTE. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. "A pendência de julgamento no Supremo 
Tribunal Federal dos Edcl na ADI 3.106/MG não 
enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no Superior Tribunal de Justiça, por 
ausência de previsão legal" (AgRg no REsp n.º 
1.274.528/MG, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe de 13/05/2013.) 3. Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no RE no AgRg nos EDcl nos EDcl no 
REsp 1170596/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 
12/03/2015, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NA AÇÃO RESCISÓRIA (FUNDADA NO ART. 
485, V, DO CPC). ALEGADA VIOLAÇÃO 
LITERAL DO ART. 543-B, § 1º, DO CPC. 
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PEDIDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1. A pendência de julgamento de recurso 
submetido ao regime da repercussão geral, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, por si só, 
não impõe o sobrestamento de recurso especial 
que trate da mesma controvérsia, sendo que 
eventual sobrestamento deverá ocorrer na 
hipótese de interposição de recurso 
extraordinário.
Nesse sentido: AgRg no RMS 44.924/SC, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
de 23.4.2014.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na AR 5.373/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/08/2014, DJe 18/08/2014, 
destaque meu).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MILITAR. 
ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO 
RETROATIVO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
DECORRENTE DO PRÓPRIO ATO DE 
CONCESSÃO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO STF. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE 
RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ.
(...)
3. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no 
sentido de que o reconhecimento de 
repercussão geral pelo STF não induz o 
sobrestamento do julgamento de recursos em 
trâmite no STJ (AgRg no REsp 1.435.972/PR, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 16/05/2014 e 
AgRg no REsp 1.217.666/SC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 16/05/2014), cujo entendimento, 
por similitude, também se aplica à hipótese em 
que a Excelsa Corte tenha afetado ao plenário 
tema no âmbito de recurso ordinário 
constitucional em mandado de segurança.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no MS 17.774/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/05/2014, DJe 02/06/2014, destaque meu).

Essa a orientação desta 1ª Seção, em Questão de Ordem no 
REsp 1.289.609/DF, em 10.09.2014, considerando as 
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hipóteses de cabimento do Recurso Especial e do Recurso 
Extraordinário constitucionalmente previstas.
Por sua vez, o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e 
a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa 
a norma constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição da República.
Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 
no que tange à alegada violação aos arts. 6°, 7°, 149 e 195, § 
2°da Constituição da República.
A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para 
prequestionar questão constitucional, sob pena 
de violar a rígida distribuição de competência 
recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).

Por outro lado, a tese de que o art. 1° da Lei Complementar n. 
101 teria alcançado sua finalidade, devendo ser interrompida a 
contribuição para o FGTS, não encontra amparo no dispositivo 
apontado, o que impede sua apreciação em recurso especial.
Com efeito, incide na espécie, por analogia, o óbice contido na 
Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

Estampam tal entendimento os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE 
PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO 

Documento: 1479230 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

04/02/2016

Página  8 de 4



 
 

 
PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, 
COM BASE NOS FATOS E PROVAS 
CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO 
CONTEM COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR 
A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se 
o dispositivo apontado como violado não contem 
comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. 
Incidência, por analogia, da orientação posta na 
Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. PEDIDO. DIREÇÃO CONTRA 
SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO 
POSTERIOR QUE A SUBSTITUIU. PEDIDO. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
ARTS. 485, V, E 512 DO CPC. SÚMULA 
284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
(...)
2. Há deficiência argumentativa quando o 
preceito legal apontado como violado (arts. 485, 
V, e 512 do CPC) não é suficiente para amparar 
a tese defendida no recurso especial. 
Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1369630/BA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/10/2013, DJe 20/11/2013).
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Em relação à afronta ao art. 368 do Código Civil, verifica-se a 
ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 
ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma 
vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU 
O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE FOI 
INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Por derradeiro, quanto à alegação de ser devida a 
compensação, verifico que o Recorrente não apontou o 
dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual é “inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE 
TERRA PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A 
QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS FATOS 
E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO 
À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO 
INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
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(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso 
especial quando o recorrente limita-se a tecer 
alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi 
contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso 
Especial, apesar de interposto com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional, não 
indica, especificamente, o dispositivo de lei 
federal supostamente contrariado pelo acórdão 
recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 
284 do STF quando o recorrente deixa de indicar 
qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se 
o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0212338-7 REsp 1.551.365 / RS

Números Origem:  50068472720144047102  RS-50068472720144047102

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COTRIJUC - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA JÚLIO DE CASTILHOS
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI E OUTRO(S)

MARIANNA BARRETO OLIVEIRA DALL' AGNOL
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS / Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COTRIJUC - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA JÚLIO DE CASTILHOS
ADVOGADOS : AIRTON LUIZ BETTINELLI E OUTRO(S)

MARIANNA BARRETO OLIVEIRA DALL' AGNOL
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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